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QUARTEL DO COMANDO GERAL 

 
 

 

QUINTA-FEIRA - RECIFE, 10 DE ABRIL DE 2014 - SUNOR Nº G 1.0.00.016 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

SUPLEMENTO NORMATIVO 
 

Pra conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Leis e Decretos 
 

1.0.0.   LEI COMPLEMENTAR  

 

Nº 263, de 1º ABR 2014 

 

Altera a Lei Complementar nº 30, de 02 JAN 2001, que cria o Sistema de  

Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco – SASSEPE 

 

O Governador do Estado de Pernambuco: 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

 

Art. 1º - Os Artigos 13 e 15 da Lei Complementar nº 30, de 02 JAN 2001, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 13. .....................................................................................................................  

........................................................................................................................................... 

 

§ 11 - A inscrição de beneficiário dependente implicará acréscimo na contribuição 

mensal do beneficiário titular, em valor variável de acordo com a faixa etária do beneficiário 

dependente inscrito, na forma do Anexo I. (NR) 

 

........................................................................................................................................................ 

 

Art. 15 - ...................................................................................................................... 

 

I - contribuição mensal dos beneficiários titulares participantes do Sistema de 

Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco – SASSEPE, observada a faixa 

etária correspondente, em valor variável sobre o total da sua remuneração a qualquer título,  
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inclusive a gratificação natalina (13º salário integral e/ou proporcional), subsídios, proventos 

ou pensão previdenciária, a ser descontada em folha de pagamento nos percentuais constantes 

do Anexo II; (NR) 

 

......................................................................................................................................  

 

III - contribuição mensal do Poder Executivo, no valor de R$ 5.815.384,62 (cinco 

milhões, oitocentos e quinze mil, trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), 

reajustável anualmente, no mês de janeiro, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE do período, mais uma contribuição extraordinária mensal 

de R$ 484.615,38 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e quinze reais e trinta e oito 

centavos), correspondente a um doze avos da paridade contributiva equivalente à gratificação 

natalina (13º salário) dos servidores, com vigência a partir da competência de março de 2014, 

com desembolso inicial no mês subsequente; (NR) 

 

...................................................................................................................................... 

 

VI - contribuição mensal dos dependentes, observada a faixa etária correspondente 

e o disposto no § 11 do Art. 13, nos percentuais constantes do Anexo I, incidente sobre o total 

da remuneração percebida pelo titular, a qualquer título, inclusive a gratificação natalina (13º 

salário integral e/ou proporcional), subsídios, proventos ou pensão previdenciária, a ser 

descontada em folha de pagamento; (NR) 

 

VII - (REVOGADO) 

......................................................................................................................................  

 

§ 2º (REVOGADO) 

....................................................................................................................................” 

 

Art. 2º - O Anexo I da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, passa a 

vigorar nos termos do Anexo I da presente Lei Complementar. 

 

Art. 3º - Fica acrescido, à Lei Complementar nº 30, de 02 JAN 2001, o Anexo II, 

nos termos do Anexo II da presente Lei Complementar. 

 

Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

 

Décio José Padilha da Cruz 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Paulo Henrique Saraiva Câmara 

Frederico da Costa Amâncio 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
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ANEXO I 

“ANEXO I (NR) 

Contribuição dos dependentes 

(Arts. 13, §11 e 15, VI) 

 

 
 

ANEXO II 

“ANEXO II (AC) 

Contribuição dos titulares 

(Art. 15, I) 

 

 
 

(Transcrito do DOE nº 061, de 02 ABR 2014) 

 

2.0.0.   LEI 

 

Nº 15.253, de 1º ABR 2014 

 

Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, datas come- 

morativas alusivas ao meio ambiente, e dá outras providências 

 

O Governador do Estado de Pernambuco: 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Ficam instituídas, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, as 

seguintes datas comemorativas alusivas ao meio ambiente: 

 

I - 22 de março - Dia Mundial da Água; 

 

II - 22 de abril - Dia do Planeta Terra; 

 

III - 28 de abril - Dia da Caatinga; 
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IV - 05 de junho - Dia Mundial do Meio Ambiente e da Ecologia; 

 

V - 21 de setembro - Dia da Árvore, e 

 

VI - 4 de outubro - Dia do Rio São Francisco. 

 

Art. 2º - A sociedade civil poderá organizar comemorações e palestras, a fi m de 

conscientizar a população acerca da importância da preservação do meio ambiente. 

 

Art. 3º - Não serão consideradas feriado civil nenhuma das datas enumeradas no 

art. 1º desta Lei. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Thiago Arraes de Alencar Norões 

O projeto que originou esta Lei é de autoria da Ex-Deputada Isabel Cristina - PT. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 15.254, de 1º ABR 2014 

 

Torna obrigatória a fixação de placa indicativa em todas as torres e antenas  

de telefonia móvel celular e de radiocomunicação, de transmissão e recepção  

de serviço de voz e dados, estações rádio – base (ERB), de torres e antenas  

(re) transmissoras de rádio difusão e de sinais de televisão, instalados no  

Estado de Pernambuco, contendo as especificações que menciona 

 

O Governador do Estado de Pernambuco: 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica obrigatória a existência de identificação em todas as torres e antenas 

de telefonia móvel celular e de radiocomunicação, de transmissão e recepção de serviço de 

voz e dados, estações rádio – base (ERB), de torres e antenas (re) transmissoras de rádio 

difusão e de sinais de televisão, instalados no Estado de Pernambuco, assim como seus 

correlatos. 
 

§ 1º - A identificação a que trata o Art. 1° não pode se configurar como espaço 

publicitário ou promocional. 
 

§ 2º - A placa indicativa identificatória a que se refere o art. 1° deve conter: 
 

I - nome da empresa proprietária do equipamento; 

 

II - nome da empresa ou empresas usuária (s) dos serviços do equipamento; 
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III - respectivos números de registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda (CNPJ – SRF/MF); 

 

IV - respectivos números de telefone (s) para contato (s), assim como números de 

telefone (s) em caso de emergência. 

 

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará essa Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 

dias. 

 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Thiago Arraes de Alencar Norões 

 

O projeto que originou esta Lei é de autoria do Deputado Ricardo Costa – PMDB. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 15.257, de 1º ABR 2014 

 

Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia do Rio  

Beberibe, e dá outras providências 

 

O Governador do Estado de Pernambuco: 

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia 

do Rio Beberibe, a ser comemorado, anualmente, no dia 24 (vinte e quatro) de novembro. 

 

Art. 2º - O Dia do Rio Beberibe não será considerado feriado civil. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 
 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 
 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
 

O projeto que originou esta Lei é de autoria do Deputado Ricardo Costa – PMDB. 

 

(Transcritos do DOE nº 061, de 02 ABR 2014) 
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3.0.0.   DECRETO  

 

Nº 40.567, de 1º ABR 2014 

 

Altera o Decreto nº 39.843, de 19 SET 2013, que dispõe sobre a metodologia  

de controle das alterações de quotas da programação financeira relativas a  

despesas de custeio, a ser executada pelos órgãos e entidades estaduais 

 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso 

IV do Art. 37 da Constituição Estadual, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - O art. 7º do Decreto nº 39.843, de 19 SET 2013, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

“Art.7º ........................................................................................................................ 

........................................................................................................................................................

............................... 

 

XVII - termo de ajuste de contas – TAC:  

 

......................................................................................................................................

................................................. 

 

c) (REVOGADO) 

......................................................................................................................................

................................................. 

 

§ 3º - Será obrigatório o visto da Procuradoria Geral do Estado – PGE nos 

contratos com valores acima de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), nos termos do Inciso II 

do Art. 1º do Decreto n° 37.271, de 17 OUT 2011. (NR) 

......................................................................................................................................

................................................. 

 

§ 6º - As atas de registro de preço cujo valor seja igual ou superior a R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais), considerado um período de até 12 (doze) meses, deverão 

conter apreciação prévia e obrigatória da PGE. (NR) 

 

......................................................................................................................................

................................................. 

 

§ 9º - O exame das documentações encaminhadas à SCGE, para efeito de alteração 

de quota de programação financeira, não tem como escopo a análise do mérito da execução da 

despesa.” (AC) 

 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 
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Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Décio José Padilha da Cruz 

Thiago Arraes de Alencar Norões 

Djalmo de Oliveira Leão 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Paulo Henrique Saraiva Câmara 

Frederico da Costa Amâncio 

 

(Transcrito do DOE nº 061, de 02 ABR 2014) 

 

2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 

 
(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 

III – Normas Externas 

 

 
(Sem Alteração) 

 

 

 

ALBERTO CASSIANO BARBOSA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 
 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

 
 

 

 


